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RESUMO 
Na Antropologia Forense, a identificação dos vestígios e a constatação da 
tortura em restos humanos é uma tarefa dificultosa. Certamente, o conhecimento de 
quais sinais devem ser observados contribui para investigação desse tipo de afronta 
aos direitos humanos. Assim, protocolos e procedimentos operacionais padrões 
podem auxiliar os exames, garantindo uma seguridade jurídica. Este trabalho busca 
identificar os pontos necessários para a constatação de tortura em casos de exames 
em restos mortais e verificar se o Protocolo de Minnesota, o Protocolo de Istambul e 
o Guia de Identificação de Vítimas de Desastres da Interpol abordam o assunto. 
Geralmente, nos restos mortais, principalmente nos ossos, poucas marcas são 
visualizadas e que permitem a constatação de tortura. Porém, lesões com tempos 
de cicatrização distintos, ação de múltiplos golpes e objetos encontrados no corpo e 
ao seu redor contribuem para o diagnóstico da tortura. Entretanto, dos protocolos 
avaliados, poucos tratam de tortura, e quando é abordada, não é de maneira 
satisfatória e, tampouco, aplicada à restos mortais. A fim de melhorar a abordagem, 
alguns autores recomendam a adaptação e combinação dos protocolos. Assim, fica 
evidente que, sozinhos, os protocolos estudados não satisfazem a análise da tortura 
para a Antropologia Forense. 
 
Palavras-chave: Antropologia Forense, Tortura, Protocolo. 
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1 INTRODUÇÃO 
Em casos de suspeita de violação dos direitos humanos, quando restos 
mortais são encontrados, o uso da antropologia forense é fundamental para a 
elucidação, quando possível, da causa da morte, dos eventos traumáticos anteriores 
à morte e da identificação da vítima (SCHMITT, CUNHA & PINHEIRO, 2006). 
A utilização de violência deve ser verificada, e, caso tenha sido observada, 
analisada para avaliar se houve intenção de submeter a vítima ao sofrimento, 
podendo caracterizar assim a tortura. Essa verificação, é mais delicada ainda em 
casos envolvendo contexto político. Restos mortais que são resultantes de genocídio 
também podem mostrar sinais de tortura. Dessa maneira, o conhecimento de quais 
sinais de tortura devem ser observados contribui para investigação desse tipo de 
afronta aos direitos humanos (PETERSON, 2008). 
Pode-se ainda destacar as autópsias de indivíduos submetidos à prisão, 
principalmente em casos de aprisionamentos ilegais, ou em outras circunstâncias 
não claras. Esses casos consistem nos mais complicados em relação às 
circunstâncias envolvidas para a medicina legal. Assim, para a busca de vestígios, 
nesses cenários, é recomendável a utilização de protocolos e procedimentos 
operacionais padrões (POPs) (TYERS, 2009; TASKER, 2016). 
Os POPs fornecem a estrutura para a realização de uma investigação forense 
sistemática e abrangente, regulam o desempenho consistente de todos os 
procedimentos, métodos aplicados e o modo como as evidências são registradas e 
como os dados e relatórios associados são produzidos em cada etapa da 
investigação. Assim, definem os padrões mínimos aceitáveis de prática, 
estabelecendo os parâmetros mais baixos que devem ser cumpridos, sendo 
projetados para atender ou exceder o nível de rigor científico exigido pelo sistema 
judicial (TYERS, 2009). 
Assim, um POP que aborde o exame para verificação de tortura em restos 
mortais se configura como uma ferramenta importante e útil para o antropólogo 
forense. 
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2 OBJETIVOS 
Identificar os pontos necessários na busca de vestígios para a constatação de 
tortura em restos humanos e verificar se os protocolos internacionais vigentes - 
Protocolo de Minnesota (OHCHR, 2017), Protocolo de Istambul (OHCHR, 2004) e 
Guia de Identificação de Vítimas de Desastres da Interpol (INTERPOL, 2007) - 
abordam o assunto de maneira satisfatória. 
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3 METODOLOGIA 
Trata-se de um estudo descritivo da modalidade resumo tendo como base a 
bibliografia pertinente ao tema. Para isso, foi realizada a avaliação do Protocolo de 
Minnesota (OHCHR, 2017), do Protocolo de Istambul (OHCHR, 2004) e do Guia de 
Identificação de Vítimas de Desastres da Interpol (INTERPOL, 2007) foram 
avaliados, além de uma pesquisa de artigos e livros de cunho forense, publicados 
entre 1987 a 2017, utilizando os termos “forensic anthropology”, “torture” e 
“protocol”. 
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4 RESULTADOS E DISCUSSÃO 
SKINNER (1987) afirmou que é possível, através de um pré-planejamento, 
identificar vítimas de tortura e execução extrajudicial em exumações de valas 
comuns. 
A fim de evidenciar a tortura, existem alguns tipos de achados típicos que 
podem ser observados nessas vítimas. Em tecido mole incluem: perfurações por 
projétil, facadas, contusões faciais, orelhas cortadas, marcas de algemas, genitais 
esmagadas ou mutiladas, cicatrizes de queimaduras, unhas arrancadas e lesões 
provocadas por insetos. Já em tecidos duros: marcas de serra, dentes perfurados 
desnecessariamente, fraturas do hioide, erosão do leito dolorido, marcas de corte de 
desmembramento, ferimento de defesa quebrado pelo polegar e deslocamento 
devido a mutilação (SKINNER, 1987; PETERSON, 2008) 
Porém, deve-se destacar que a maior parte dos métodos de tortura não 
deixam manifestações no tecido ósseo. Pois, geralmente, o torturador escolhe 
aqueles métodos que não deixam marcas na vítima, tanto no esqueleto quanto nos 
tecidos moles (SKINNER, 1987; TASKER, 2016). Entretanto, quando a tortura é 
utilizada, seus vestígios tendem a permanecerem no corpo, sendo dificilmente 
removidos, porém sendo expressados com sutileza (SKINNER, 1987). 
Métodos de tortura que deixam pequenos efeitos no corpo são difíceis ou 
praticamente impossíveis de demonstrar. Não há, no momento, um teste que seja 
específico ao ponto de conseguir determinar que dada marca é resultado de um ato 
de tortura em particular. Ainda assim, antecedendo a decomposição, os tecidos 
moles conseguem preservar o testemunho mudo das torturas que são graves os 
suficientes para resultaram em morte. Mesmo em estados avançados de 
decomposição, é provável haver vestígios em tecido ósseo, como fraturas, e a 
presença de objetos associados ao corpo, o que fortemente sugere a utilização de 
tortura em momento anterior à morte (SKINNER, 1987). 
Em casos de tortura, é comum haver um certo grau de recuperação física até 
que a vítima chegue ao local onde o corpo é encontrado (SKINNER, 1987). O 
processo de cicatrização natural, em tecido ósseo, inicia-se assim que o osso é 
lesionado. Dentes também, fraturam como resultado de tortura, porém, diferente dos 
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ossos, não cicatrizam de maneira espontânea, independente do tempo 
(HENNEBERG, 1999). 
Um método de tortura que causa lesões específicas ao esqueleto são 
amputações deliberadas, em que resultam em marcas de corte claras e regulares 
localizadas frequentemente nas extremidades ósseas expostas. No entanto, é 
comum que os ossos das mãos e dos pés estejam ausentes devido aos processos 
tafonômicos e diagenéticos. Sendo, portanto, de extrema importância que os ossos 
remanescentes sejam cuidadosamente examinados, tanto microscopicamente e 
macroscopicamente, a fim de documentar marcas de corte que possam ser 
coerentes com a suspeita de amputação (HENNEBERG, 1999). 
Outro ponto que deve ser investigado é se o resultado do trauma visto nos 
ossos é de um episódio único ou de múltiplas ações em repetição. 
Complicações secundárias e condições degenerativas não devem ser usadas 
como indicadores individuais de tortura ou maus-tratos. Em vez disso, devem ser 
interpretadas em conjunto com outros traumas consistentes com o abuso suspeito 
de uma vítima, podendo contribuir para um entendimento mais aprofundado do 
provável encarceramento e da própria tortura (HENNEBERG, 1999). 
Depois que o vestígio relacionado à tortura é identificado, é necessário 
determinar se ocorreu algum tempo antes da morte, ante mortem, ou em evento 
associado à morte, peri mortem. Ainda há a ocorrência de alguns achados que 
podem ter acontecido depois da morte, post mortem, por meio dos instrumentos 
utilizados no acesso aos restos mortais, sendo, portanto, descartados para a análise 
da tortura em si (PETERSON, 2008) 
Vítimas de tortura fatal ou execuções extrajudiciais que são exumadas de 
sepulturas clandestinas ainda podem ser vendadas ou encapuzadas. Além disso, 
pode-se ter um vestígio de que a vítima foi contida, pois as mãos e/ou os pés ainda 
estão amarrados, possivelmente em posição atípica. Os instrumentos utilizados para 
matar ainda podem estar associados à vítima, por exemplo, na forma de uma sacola 
plástica na cabeça (submarino seco), ou uma corda ao redor do pescoço 
(estrangulamento). Objetos estranhos frequentemente estão presentes em túmulos - 
os mais comuns são projéteis, mas pedaços de vidro quebrado, paus, alfinetes, 
agulhas e outros objetos que penetraram tecidos moles e possivelmente duros 
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também podem ser encontrados (SKINNER, 1987; HENNEBERG, 1999; 
PETERSON, 2008). 
Todos os materiais encontrados juntos com restos humanos são importantes 
para a investigação, como roupas e outros itens pessoais que podem ajudar na 
identificação da vítima. Além disso, projéteis e cartuchos geralmente possuem 
identificação e uma data de fabricação, o que pode ajudar a determinar os autores e 
datar o enterro (HENNEBERG, 1999). 
Quando a evidência contextual é analisada, levando em consideração o 
esqueleto, sua posição, objetos associados e suas posições, pode ser possível 
reconstruir eventos, como uma execução extrajudicial. Além disso, vestígios 
contextuais podem ajudar a determinar onde corpos estranhos foram localizados em 
uma vítima, como projéteis no peito que não causaram lesões no esqueleto. 
Também inserido no vestígio contextual está toda a informação arqueológica geral 
que pode ser obtida de uma sepultura, inclusive: como o foi cavado (instrumentos 
utilizados); quão bem a sepultura foi preparada (assassinato espontâneo ou 
premeditado); e se o material escavado contém ou não peças ou itens 
(HENNEBERG, 1999). 
Além das consequências geradas pelas covas clandestinas em si, há a ação 
da fauna, fazendo com que ambos limitem a interpretação das lesões (POWELL, 
2010). Assim, deve-se conhecer as limitações do que a Antropologia Forense pode 
responder (TASKER, 2016). 
O papel do antropólogo forense na escavação de valas comuns e na análise 
dos restos mortais das vítimas tem sido crucial para o sucesso do processo contra 
os culpados (MORGAN, 2011). Geralmente, os casos em que é necessária a análise 
de trauma em ossadas é realizada de acordo com a experiência e rotina de cada 
examinador. Entretanto, usa-se e recomenda-se, devido a maior facilidade, a 
adaptação de protocolos (SCHMITT, CUNHA & PINHEIRO, 2006; MORGAN, 2011). 
Em relação aos protocolos, nenhum foi projetado para aplicação na 
investigação de valas comuns ou em uma investigação criminal que incorpora vários 
eventos ao longo do tempo e do espaço. Não há a descrição os métodos forenses 
específicos que devem ser aplicados aos restos humanos, nem os requisitos 
mínimos para o estabelecimento de identificação pessoal (TYERS, 2009). 
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Apesar do Protocolo de Istambul (OHCHR, 2004) não ter sido desenvolvido 
especificamente para aplicação em restos mortais, muito menos em ossadas, se 
mostrou uma ferramenta útil até mesmo para casos de rotina onde há suspeita de 
morte violenta e é recomendado pela literatura (SCHMITT, CUNHA & PINHEIRO, 
2006; TASKER, 2016). A fim de obter melhores resultados, SCHMITT, CUNHA & 
PINHEIRO (2006) sugere complementar as recomendações do Protocolo de 
Istambul com as desenvolvidos por SAUL (1996), que envolvem o uso de lentes de 
aumento e manuseio dos restos mortais. 
Tanto o Protocolo de Minnesota (OHCHR, 2017) quanto o protocolo de 
necropsia do Guia de Identificação de Vítimas de Desastres (INTERPOL, 2007) 
foram considerados por suas vantagens e desvantagens em detalhar os 
procedimentos e registrar os dados. Uma fusão desses dois protocolos foi sugerida 
(TYERS, 2009). 
Na década passada, a obra The Scientific Investigation of Mass Graves (COX 
et al., 2008) foi publicada e fornece protocolos e POPs para uma investigação 
forense completa de valas comuns que atendam às necessidades judiciais e 
humanitárias da comunidade afetada (TYERS, 2009). Todavia, não há o 
aprofundamento na verificação da ocorrência de tortura. 
A fim de abordar o assunto, o livro Radiologic Atlas of Abuse, Torture, 
Terrorism, and Inflicted Trauma (BROGDON; VOGEL & MCDOWELL, 2003) contém 
uma seção inteira dedicada ao estudo da tortura na imaginologia. Assim, pode servir 
como auxílio em exames e na confecção de um protocolo específico para tortura. 
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5 CONCLUSÃO 
Foi verificado que existem vários pontos que devem ser levados em 
consideração quando se trabalha com casos em que há suspeita da utilização de 
tortura. Porém, não foi encontrado e avaliado um protocolo que abrangesse e 
guiasse de maneira suficiente a busca de vestígios de tortura em restos humanos. 
Em contrapartida, muito autores recomendam a adequação e combinação de 
protocolos generalistas para os casos antropológicos, mesmo que esses não 
tenham sido confeccionados para este fim específico. 
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1 INTRODUÇÃO 
O presente laudo faz parte dos requisitos para a obtenção do título de 
especialista no curso lato sensu de Antropologia Forense e Direito Humanos pela 
Universidade Federal de São Paulo (UNIFESP). 
Os exames foram realizados entre às 10:00 e às 17:00, na data de 05 de 
dezembro de 2019, nas dependências do Centro de Antropologia e Arqueologia 
Forense (CAAF), vinculado à UNIFESP, localizado no endereço Rua Joaquim 
Távora, 168, Vila Mariana, São Paulo - SP, CEP 04015-010. 
Destaca-se que o caso apresentado foi escolhido aleatoriamente perante os 
demais separados para exames pela coordenação do curso, sendo oriundos da 
coleção do Instituto de Ensino e Pesquisa em Ciências Forenses (IEPCF). 
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2 MATERIAL 
2.1. Origem do material dos exames 
A coleção utilizada do IEPCF é composta por 143 ossadas provenientes de 
exumações do cemitério Necrópole do Campo Santo em Guarulhos - SP. Os 
esqueletos são de pessoas com nascimento entre 1901 e 2007, com data de morte 
entre 1986 e 2013 (CUNHA et al., 2018). 
O curador da coleção é o Prof. Dr. Luiz Ayrton Saavedra de Paiva e a co-
curadora é a Dra. Thais Lopez-Capp (CUNHA et al., 2018). 
 
2.2. Material recebido 
Foi recebido um saco plástico, de coloração azulada, de abertura única, 
fechada com a utilização de segmento de luva de borracha branca. Em sua 
superfície, havia a inscrição “06/10” de coloração escura (Fotografia 1). 
O conteúdo do referido receptáculo consistia de ossos humanos, de quatro 
etiquetas de papel com a inscrição “06/10”, “06/10 E” ou “006/10” e dois pequenos 
sacos plásticos do tipo zip lock contendo ossos menores (Fotografia 2). 
Após a montagem em posição anatômica do material recebido, foi verificado 
que se tratava de esqueleto individual (Fotografia 3). 
 
2.3. Vestes e objetos 
Não foram observados objetos pessoais, acessórios ou de peças de vestuário 
no material recebido para exames (Fotografia 2). 
 
2.4. Inventário 
• Crânio: presente 
• Mandíbula: presente 
• Hioide: presente, completo, não fusionado 
• Coluna vertebral: completa 
• Escápulas: presentes 
• Clavículas: presentes 
• Arcos costais: presentes 
• Esterno: presente, com o manúbrio desarticulado do corpo 
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• Úmeros: presentes 
• Rádios: presentes 
• Ulnas: presentes 
• Ossos dos punhos e mãos: ausência de parte das falanges distais 
(duas) e média (uma) 
• Pelve: presente, completa 
• Sacro e cóccix: presente 
• Fêmures: presentes 
• Patelas: presentes 
• Tíbias: presentes 
• Fíbulas: presentes 
• Ossos dos pés: ausência de parte das falanges médias e distais 
 
2.5. Odontograma 
Em relação aos dentes1, foi observado (Figura 1 e Fotografias 4 a 11): 
Nº 11 - Incisivo Central Superior Direito: ausente, ante mortem 
Nº 12 - Incisivo Lateral Superior Direito: ausente, ante mortem 
Nº 13 - Canino Superior Direito: presente, hígido 
Nº 14 - Primeiro Pré-molar Superior Direito: presente, hígido 
Nº 15 - Segundo Pré-molar Superior Direito: presente, hígido 
Nº 16 - Primeiro Molar Superior Direito: ausente, ante mortem 
Nº 17 - Segundo Molar Superior Direito: ausente, ante mortem 
Nº 18 - Terceiro Molar Superior Direito: presente, girovertido para mesial, 
coroa fraturada com presença de material obturador em seu interior 
 
Nº 21 - Incisivo Central Superior Esquerdo: ausente, post mortem 
Nº 22 - Incisivo Lateral Superior Esquerdo: presente, hígido 
Nº 23 - Canino Superior Esquerdo: presente, hígido 
Nº 24 - Primeiro Pré-molar Superior Esquerdo: ausente, post mortem 
Nº 25 - Segundo Pré-molar Superior Esquerdo: presente, hígido 
Nº 26 - Primeiro Molar Superior Esquerdo: ausente, ante mortem 
                                                          
1 Notação dentária da FDI World Dental Federation 
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Nº 27 - Segundo Molar Superior Esquerdo: ausente, post mortem 
Nº 28 - Terceiro Molar Superior Esquerdo: ausente, ante mortem 
 
Nº 31 - Incisivo Central Inferior Esquerdo: presente, com desgaste incisal e 
lingualizado 
Nº 32 - Incisivo Lateral Inferior Esquerdo: presente, com desgaste incisal 
Nº 33 - Canino Inferior Esquerdo: presente, hígido 
Nº 34 - Primeiro Pré-molar Inferior Esquerdo: presente, hígido 
Nº 35 - Segundo Pré-molar Inferior Esquerdo: presente, hígido 
Nº 36 - Primeiro Molar Inferior Esquerdo: ausente, ante mortem 
Nº 37 - Segundo Molar Inferior Esquerdo: ausente, ante mortem 
Nº 38 - Terceiro Molar Inferior Esquerdo: ausente, ante mortem 
 
Nº 41 - Incisivo Central Inferior Direito: presente, com desgaste incisal, 
extruído 
Nº 42 - Incisivo Lateral Inferior Direito: presente, com desgaste incisal 
Nº 43 - Canino Inferior Direito: presente, hígido, girovertido para distal 
Nº 44 - Primeiro Pré-molar Inferior Direito: presente, cavitação na face distal 
da coroa 
Nº 45 - Segundo Pré-molar Inferior Direito: ausente, ante mortem 
Nº 46 - Primeiro Molar Inferior Direito: ausente, ante mortem 
Nº 47 - Segundo Molar Inferior Direito: ausente, ante mortem 
Nº 48 - Terceiro Molar Inferior Direito: presente, coroa fraturada com presença 
dos remanescente das paredes vestibular e distal 
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3 MÉTODOS 
Foram utilizadas as seguintes metodologias de acordo com o parâmetro 
avaliado: 
 
3.1. Estimativa de sexo 
• BUIKSTRA & UBELAKER, 1994 – Métodos não métricos crânio e pelve 
• BRUZEK et al., 2017 – DSP2 (ossos pélvicos) 
 
3.2. Estimativa de idade 
• LOVEJOY et al., 1985 – Superfície auricular 
• IŞCAN & LOTH, 1986 – 4ª Costela 
• BROOKS & SUCHEY, 1990 – Sínfise púbica 
• LAMENDIN et al., 1992 – Translucidez radicular 
• BUCKBERRY & CHAMBERLAIN, 2002 – Superfície auricular 
• ROUGÉ-MAILLART et al., 2009 – Acetábulo + superfície auricular 
• BACCINO et al., 2014 – TSP (sínfise púbica + translucidez radicular) 
 
3.3. Estimativa de ancestralidade 
• HEFNER, 2009 – Método não métrico 
• NAVEGA et al., 2014 – AncesTrees (método métrico) 
 
3.4. Estimativa de estatura 
• MENDONÇA, 2000 – Fêmur 
• CORDEIRO et al., 2009 – 1º e 2º metatársicos 
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4 RESULTADOS 
4.1. Tafonomia 
Os ossos apresentavam coloração branca a branco-amarelada com alguns 
pontos escurecidos tendendo ao preto (Fotografias 3 e 12). 
Múltiplas marcas lineares foram observadas na superfície de alguns ossos 
(Fotografia 12). 
O crânio e a mandíbula exibiam um brilho que sugere que foi passada uma 
camada de material semelhante a verniz (Fotografia 9 e 13). 
As faces esternais da maioria das costelas se mostraram danificadas. 
 
4.2. Perfil biológico 
4.2.1. Estimativa de sexo 
4.2.1.1. BUIKSTRA & UBELAKER, 1994 (Fotografias 14 a 23): masculino 
 
Tabela 1 – Estruturas do crânio e seus respectivos escores para aplicação do 
método de BUIKSTRA & UBERLAKER (1994). 
Estrutura Escore 
Crista nucal 4 
Processo mastoide 4 
Borda supra-orbitária 4 
Glabela 5 
Eminência mentual 3 
Total 20 
 
Tabela 2 – Estruturas da pelve e seus respectivos escores para aplicação do método 
de BUIKSTRA & UBERLAKER (1994). 
Estrutura Escore 
Arco ventral Crista leve 
Concavidade subpúbica Ausência de concavidade 
Crista do ramo isquiopúbico Superfície medial larga 
Grande incisura isquiática 4 
Sulco pré-auricular 3 
Total 20 
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4.2.1.2. BRUZEK et al., 2017 (Figura 2): masculino (99,7%) 
 
Tabela 3 – Medidas para aplicação do método de BRUZEK et al. (2017) 
Sigla Medida Medida (mm) 
PUM Comprimento acetábulo - sínfise púbica 69,87 
SPU Largura cotilopúbica 28,88 
DCOX Comprimento inominado ou coxal 204 
IIMT Maior altura da incisura ciática prejudicado 
ISMM Comprimento pós-acetabular do ísquio 116,40 
SCOX Largura ilíaca ou coxal 156 
SS Comprimento espino-ciático 69,93 
AS Comprimento espino-auricular 71,12 
SIS Largura cotilo-ciático 40,80 
VEAC Diâmetro acetabular vertical 58,17 
 
4.2.2. Estimativa de idade 
4.2.2.1. LOVEJOY et al., 1985 (Fotografia 24): idade entre 40 e 44 anos 
 
4.2.2.2. IŞCAN & LOTH, 1986 (Fotografia 25): prejudicado, a extremidade 
esternal da 4ª costela se encontrava em estado não compatível para 
exame. 
 
4.2.2.3. BROOKS & SUCHEY, 1990 (Fotografia 26): fase IV (idade entre 23 e 
57 anos) 
 
4.2.2.4. LAMENDIN et al., 1992 (Fotografias 27 e 28): idade média de 41,2 
anos ± 13,1 
 
Tabela 4 – Medidas referentes ao elemento dentário 33 para aplicação do método 
de LAMENDIN et al. (1992). 
Medida Medida (mm) 
Periodontose (regressão gengival) 3,91 
Translucidez da raiz 5,10 
Altura da raiz 18,11 
 
4.2.2.5. BUCKBERRY & CHAMBERLAIN, 2002: fase IV (idade entre 29 e 81 
anos) 
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Tabela 5 – Parâmetros e seus respectivos escores para aplicação do método de 
BUCKBERRY & CHAMBERLAIN (2002). 
Sigla Parâmetro Escore 
TO Organização transversa 3 
ST Textura da superfície 4 
MI Microporosidade 2 
MA Macroporosidade 1 
AP Mudanças apicais  2 
Total 12 
 
4.2.2.6. ROUGÉ-MAILLART et al., 2009: categoria III (idade entre 30 e 68 
anos) 
 
Tabela 6 – Parâmetros e seus respectivos escores para aplicação do método de 
ROUGÉ-MAILLART et al. (2009). 
Parâmetro Escore 
Organização transversa 2 
Textura 3 
Porosidade 2 
Atividade apical 2 
Aparência do rebordo do acetábulo  2 
Aparência da fossa do acetábulo 2 
Atividade apical no corno posterior do acetábulo 2 
Total 15 
 
4.2.2.7. BACCINO et al., 2014 
 
Parâmetro Resultado 
Sínfise púbica pelo método Suchey-Brooks Fase IV (23 a 57 anos) 
Translucidez radicular pelo método Lamendin et al. 41,2 ± 13,1 anos 
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4.2.3. Estimativa de ancestralidade 
4.2.3.1. HEFNER, 2009 (Fotografias 29 a 41 e Figura 3): africano (99,83%) 
 
Tabela 7 – Avaliação não métrica do crânio para aplicação do método de HEFNER 
(2009). 
Sigla Parâmetro Escore 
ANS Espinha nasal anterior 2 
INA Morfologia nasal inferior 4 
IOB Largura interorbital 3 
MT Tubérculo malar/zigomático 2 
NAW Largura da aberta nasal 3 
NBC Contorno do dorso nasal 0 
NO Sobre crescimento nasal prejudicado 
PBD Depressão pós-bregmática 1 
SPS Sutura supra nasal 2 
TPS Formato da sutura palatina 1 
ZS Formato da sutura zigomático-maxilar 0 
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4.2.3.2. NAVEGA et al., 2014 (Figura 4): africano (99,22%), australiano 
(0,08%) 
 
Tabela 8 – Avaliação métrica do crânio para aplicação do método de NAVEGA et al. 
(2014). 
Sigla Parâmetro Medida (mm) 
GOL Comprimento máximo 189 
NOL Comprimento násio-occipital 187 
BBH Altura do crânio 138 
XCB Largura máxima 133 
XFB Largura frontal máxima 118 
FMB Largura bifrontal 110 
ZYB Largura bizigomática 133 
AUB Largura biauricular 124 
MAB Largura do palato 67 
ASB Largura biasteriônica 113 
ZMB Largura bimaxilar 93 
NPH Altura násio-próstio 68 
BPL Comprimento básio-próstio 112 
BNL Comprimento básio-násio 109 
NLH Altura nasal 56 
NLB Largura nasal 29 
EKB Largura biorbital 99 
DKB Largura interorbital 27 
 
 
 
14 
 
4.2.4. Estimativa de estatura 
4.2.4.1. MENDONÇA, 2000 (Fotografia 42): estatura entre 160,82 e 172,78 
 
Tabela 9 – Medidas do fêmur para aplicação do método de MENDONÇA (2000). 
Comprimento Medida (mm) 
Fisiológico (F) 455 
Máximo (M) 457 
 
Estatura mínima através do fêmur: 46,89+ (0,2657 x F) ± 6,96 = 167,78 ± 6,96 
Estatura máxima através do fêmur: 47,18 + (0,2663 x M) ± 6,90 = 168, 88 ± 6,90 
 
4.2.4.2. CORDEIRO et al., 2009 (Fotografia 43): estatura entre 164,0 e 166,4 
cm 
 
Tabela 10 – Medidas do 1º e 2º metatarsos para aplicação do método de 
CORDEIRO et al. (2009). 
Metatarso Comprimento Medida (mm) 
1º 
Fisiológico (F1) 57,93 
Máximo (M1) 64,06 
2º 
Fisiológico (F2) 69,91 
Máximo (M2) 74,36 
 
Estatura mínima através do 1º metatarso = 963.949 + 11.678 x F1 = 1640,455 mm 
Estatura máxima através do 1º metatarso = 865.335 + 12.317 x M1 = 1654,362 mm 
Estatura mínima através do 2º metatarso = 834.630 + 11.563 x F2 = 1642,999 mm 
Estatura máxima através do 2º metatarso = 817.849 + 11.374 x M2 = 1663,619 mm 
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4.3.  Fatores individualizantes 
O esqueleto apresentava os seguintes elementos que poderiam individualizá-
lo: 
• Protuberância arredondada na região supra orbitaria direita (Fotografia 
44); 
• Tórus mandibular (Fotografias 45 e 46); 
• Espícula óssea na 2ª costela direita (Fotografias 47 a 49); 
• Osteófito na epífise distal do fêmur direito (Fotografias 50 a 52); 
• Alteração no padrão ósseo do calcâneo direito (Fotografia 53); 
• Achados odontológicos (Figura 1 e Fotografias 4 a 11). 
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4.4. Lesões traumáticas ósseas 
Foi observado alteração no padrão ósseo do calcâneo direito (Fotografia 53), 
indicando trauma ante mortem. 
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5 DISCUSSÃO 
5.1.  Estado de preservação e completude 
A coloração e o aspecto dos ossos indicam que o esqueleto passou por 
algum processo de limpeza com substância química.  
As múltiplas marcas lineares na superfície de alguns ossos sugerem a 
utilização de uma escova com cerdas rígidas, provavelmente para a limpeza. 
A plausível camada de verniz no crânio e na mandíbula aponta para uma 
utilização das peças para estudos acadêmicos. 
Tais achados comprometem a análise das alterações tafonômicas quanto as 
de preservação do material. 
 
5.2. Perfil biológico 
5.2.1. Estimativa de sexo 
Os detalhes que compõem o dimorfismo sexual no crânio e na pelve foram 
compatíveis com indivíduo do sexo masculino (BUIKSTRA & UBELAKER, 1994). Os 
dados da avaliação métrica da pelve foram analisados pelo programa computacional 
DSP2 (BRUZEK et al., 2017) e alcançou uma probabilidade de 99,7% de o falecido 
ser do sexo masculino. 
 
5.2.2. Estimativa de idade 
A idade foi estimada pela análise da maturação da superfície auricular e 
acetábulo (LOVEJOY et al., 1985; BUCKBERRY & CHAMBERLAIN, 2002; ROUGÉ-
MAILLART et al., 2009) e fases evolutivas da sínfise pubiana e translucidez radicular 
(BROOKS & SUCHEY, 1990; LAMENDIN et al., 1992; BACCINO et al., 2014). A 
junção da análise morfológica destas estruturas ósseas permite estimar uma idade 
de cerca de 28 a 54 anos (Figura 5) 
 
5.2.3. Estimativa de ancestralidade 
A análise do crânio foi compatível com indivíduo com amplo predomínio da 
ancestralidade africana (99,8% - HEFNER, 2009; 99,2% - NAVEGA et al., 2014). 
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5.2.4. Estimativa de estatura 
A estimativa da estatura, utilizando-se a medida do fêmur (MENDONÇA, 
2000) e metatarsos (CORDEIRO et al., 2009), que puderam ser medidos e aplicados 
suas respectivas fórmulas, se situou entre 160,8 e 172,8 centímetros.   
 
5.3. Fatores de identidade 
O perfil biológico juntamente com os fatores individualizantes observados, ver 
item 4.3, e com o odontograma servem para confrontar com algum indivíduo 
suspeito. 
 
5.4. Interpretação/discussão das lesões ósseas 
Apesar de ter sido observado uma lesão ante mortem no calcâneo direito, não 
foram encontrados elementos que apontassem uma possível causa da morte.  
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6 CONCLUSÃO 
O material examinado trata-se de um esqueleto humano do sexo masculino, 
com idade à época da morte estimada como entre 28 e 54 anos, com estatura 
estimada do no mínimo 160,8 centímetros, de ancestralidade africana. Não há 
elementos quer possam sugerir a causa da morte. 
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8 FOTOGRAFIAS E FIGURAS 
 
Fotografia 1- Material como foi recebido para os exames. 
 
 
 
 
 
Fotografia 2 - Conteúdo do saco plástico recebido. 
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Fotografia 3 - Esqueleto montado. 
 
 
 
 
Figura 1 - Odontograma. 
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Fotografia 4 - Maxila em vista inferior. 
 
 
 
 
Fotografia 5 - Maxila em vista frontal. 
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Fotografia 6 - Maxila em visa lateral direita. 
 
 
 
 
Fotografia 7 - Maxila em vista lateral esquerda. 
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Fotografia 8 - Maxila em vista inferior. 
 
 
Fotografia 9 - Mandíbula em vista frontal. 
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Fotografia 10 - Mandíbula em vista posterior. 
 
 
 
 
Fotografia 11 - Mandíbula em vista superior. 
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Fotografia 12 - Coloração dos ossos e marcas lineares nas superfícies (seta). 
 
 
 
 
 
Fotografia 13 - Brilho apresentado pelo crânio. 
29 
 
 
Fotografia 14 - Crista nucal. 
 
 
 
 
 
Fotografia 15 - Processo mastoide. 
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Fotografia 16 - Margem supra-orbitária. 
 
 
Fotografia 17 - Saliência supra-orbitária / glabela. 
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Fotografia 18 - Eminência mentual. 
 
 
 
 
 
 
Fotografia 19 - Arco ventral. 
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Fotografia 20 - Concavidade subpúbica. 
 
 
 
 
 
 
Fotografia 21 - Crista do ramo isquiopúbico. 
 
33 
 
 
Fotografia 22 - Grande incisura isquiática. 
 
 
 
 
 
 
Fotografia 23 - Sulco pré-auricular 
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Figura 2 - Captura de tela do resultado (seta) da análise DSP2 via software. 
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Fotografia 24 - Superfície auricular. 
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Fotografia 25 - Face esternal da 4ª costela. 
 
 
 
 
 
Fotografia 26 - Sínfise púbica. 
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Fotografia 27 - Face vestibular do dente 33. 
 
 
 
 
 
Fotografia 28 - Face distal do dente 33. 
 
 
 
Dente 33 
Canino inferior esquerdo 
Dente 33 
Canino inferior esquerdo 
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Fotografia 29 - Espinha nasal anterior. 
 
 
 
 
Fotografia 30 - Morfologia nasal inferior. 
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Fotografia 31 - Largura interorbital. 
 
 
 
 
 
Fotografia 32 - Tubérculo malar/zigomático. 
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Fotografia 33 - Largura da aberta nasal. 
 
 
 
 
 
Fotografia 34 - Contorno do dorso nasal. 
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Fotografia 35 - Sobre crescimento nasal. 
 
 
Fotografia 36 - Depressão pós-bregmática. 
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Fotografia 37 - Sutura supra nasal. 
 
 
 
 
 
 
Fotografia 38 - Formato da sutura palatina. 
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Fotografia 39 - Formato da sutura zigomático-maxilar. 
 
 
 
 
 
 
 
Fotografia 40 - Formato da sutura zigomático-maxilar direita. 
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Fotografia 41 - Formato da sutura zigomático-maxilar esquerda. 
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Figura 3 - Captura de tela do resultado da análise de HEFNER (2009). 
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Figura 4 - Captura de tela do resultado da análise de NAVEGA et al. (2014). 
 
 
Fotografia 42 – Fêmur esquerdo. 
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Fotografia 43 - 1º e 2º metatarsos. 
 
 
 
 
 
Fotografia 44 - Protuberância óssea na região supra-orbitária direita. 
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Fotografia 45 - Tórus mandibular em vista posterior. 
 
 
 
 
 
Fotografia 46 - Tórus mandibular em vista superior. 
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Fotografia 47 - Espícula óssea na 2ª costela direita. 
 
 
 
 
 
 
Fotografia 48 - Espícula óssea na 2ª costela direita. 
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Fotografia 49 - Espícula óssea na 2ª costela direita. 
 
 
 
 
 
 
Fotografia 50 - Osteófito na epífise distal do fêmur direito. 
 
 
2ª COSTELA 
DIREITA 
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Fotografia 51 - Osteófito na epífise distal do fêmur direito. 
 
 
 
 
 
Fotografia 52 - Osteófito na epífise distal do fêmur direito. 
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Fotografia 53 - Alteração do padrão ósseo no calcâneo direito. 
 
 
 
 
Figura 5 - Gráfico representativo dos intervalos de estimativa de idade de acordo 
com as metodologias aplicadas. 
 
